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e a temática reforma agrária 
vem ocupando espaço crescen­
te no debate acadêmico, nas 
instituições e na sociedade em 

geral1, dado o potencial da sua contribui­
ção na resolução de graves problemas bra­
sileiros, tais como a concentração de ren­
da e o desemprego, pouco se discute sobre 
a viabilidade social e econômica dos as­
sentamentos de reforma agrária, associa­
da a uma política efetiva de fixação das 
famílias no campo. As condições em que 
se encontram as famílias no campo são 
destacadas em um relatório de pesquisa 
que demonstra que 19 milhões de pessoas 
residentes no meio rural do país (53% do 
total) estão abaixo da linha da pobreza, vi­
vendo com menos de um quarto de salário 
mínimo per capita, ou seja, com menos de 
US$20 mensais, em maio de 20002 (Aze­
vedo, 1998). Por outro lado, a simples dis­
tribuição de terras a quem necessita não é 
suficiente para resolver problemas nacio­
nais. Faz-se necessária uma política gover­
namental para a reforma agrária visando a 
transformação da estrutura agrária brasi­
leira, o fortalecimento da agricultura fa­
miliar e a promoção do desenvolvimento 
sustentável em, pelo menos, três dimensões 
- econômica, social e ecológica. Nesse 
contexto, entidades tais como o MST (Mo­
vimento dos Trabalhadores Rurais Sem 
Terra), assumem papel de destaque, pres­
sionando o governo para que este não ape­
nas distribua a terra, mas crie condições 
para que os assentamentos se desenvolvam. 
O estudo tem por finalidade analisar o de­
senvolvimento recente da Economia Soli­
dária no Brasil, a partir dos resultados da 
pesquisa inédita de Gaiger et al., (1999); 
em seguida, apresentar os nossos resulta­
dos da pesquisa que analisa a dinâmica

interna da organização social e produtiva 
e o uso de ferramentas gerenciais, que po­
dem contribuir para a viabilidade social e 
econômica de Cooperativas de Produção 
Agropecuária (CPA) do MST.

IMPORTÂNCIA DA ECONO­
MIA SOLIDÁRIA NO BRASIL

Em diversas regiões do país, algumas 
com maior intensidade, vem se desenvol­
vendo, principalmente nos últimos quinze 
anos, experiências de geração de trabalho 
e renda, de forma solidária e associativa. 
Iniciativas isoladas deram lugar a uma re­
alidade que se expande e se dinamiza, 
motivando a ação de entidades de classe e 
de políticas públicas no campo popular, 
orientadas para uma economia alternativa 
concreta que está em processo de gestação.

Gaiger et al., ao analisarem a viabili­
dade e as perspectivas da Economia Soli­
dária no estado do Rio Grande do Sul mos­
traram que, se antes, as experiências de 
geração de trabalho e renda eram conside­
radas pelos pesquisadores como circuns­
tanciais e efêmeras, de difícil registro, a 
partir da década de 90, aumenta ano a ano, 
o interesse por investigações científicas 
sobre iniciativas solidárias, algumas com 
mais de dez anos de atividade contínua. 
Isso não quer dizer que dissoluções não 
ocorram, mas o que se observa de novo, é 
a busca pela sobrevivência e mesmo o cres­
cimento de algumas, procurando garantir, 
simultaneamente, o equilíbrio entre o eco­
nômico e o social. É nesse sentido que uma 
nova interpretação sobre experiências so­
lidárias e programas de apoio considera 
que, para sobreviverem e crescerem, ten­
deríam a evoluir para ações propositivas, 
destacando-se o desenvolvimento de no­

vas formas de organização da produção e 
do trabalho, com reflexos diretos no cam­
po das políticas públicas e da organização 
da sociedade.

Os empreendimentos econômicos so­
lidários (EES) são definidos por Gaiger et 
al. (1999) como sendo organizações cole­
tivas de trabalhadores voltados para a ge­
ração de trabalho e renda, regidos, 
idealmente, por princípios de autogestão, 
democracia, participação, igualitarismo, 
cooperação no trabalho, auto-sustentação, 
desenvolvimento humano e responsabili­
dade social. Entende-se por Economia 
Solidária (ES), segundo Singer (1999), o 
conjunto de experiências coletivas de tra­
balho, produção, comercialização e crédi­
to organizadas por princípios solidários, 
espalhadas por diversas regiões do país e 
que aparecem sob diversas formas: coo­
perativas e associações de produtores, 
empresas autogestionárias, bancos comu­
nitários, ‘clubes de trocas’, “bancos do 
povo” e diversas organizações populares 
urbanas e rurais. Desenvolvem principal­
mente atividades econômicas como: plan­
tio, beneficiamento e comercialização de 
produtos primários, prestação de serviços, 
confecções, alimentação, artesanatos, en­
tre outras. Para viabilizar a expansão da 
ES, uma série de desafios são enfrentados, 
desde a criação de novas políticas e insti­
tuições públicas e populares voltadas à re­
presentação e apoio, à incubação de EES, 
ao acompanhamento permanente das de­
mandas de formação, crédito, tecnologia, 
mercado, gestão e outras.

Através da pesquisa de campo em 35 
EES, urbanos e rurais, pode-se verificar, 
pelo menos, três resultados tangíveis: ga­
rantem sobrevivência imediata; criam 
oportunidades para o desenvolvimento in­
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telectual e aprendizado de um ofício e rom­
pem com o padrão paternalista e 
clientelista, ainda predominante, na assis­
tência às populações pobres (Gaiger et al., 
1999). Os pesquisadores observaram que 
determinadas iniciativas solidárias conse­
guiram sobreviver e atingiram níveis de 
acumulação e crescimento. Nessa perspec­
tiva, a economia solidária, sem desconhe­
cer o capitalismo como único sistema eco­
nômico mundial na atualidade, parle de 
valores distintos, dentre outros, autonomia, 
democracia, fraternidade, igualdade e so­
lidariedade. Os pesquisadores analisam 
que o termo empresarial aqui proposto 
“deve ser dissociado da semântica que o 
vincula apenas ao empresário capitalista.” 
(p. 25). A diferença estaria no fato de que 
a busca por maior racionalidade está fun­
damentada na cooperação com a explora­
ção coletiva das potencialidades profissi­
onais, em benefício dos próprios produto­
res. Essa racionalidade é distinta da lógica 
capitalista - não solidária e excludente -  e 
distingue-se também da solidariedade co­
munitária para a qual faltam instrumentos 
gerenciais.

Nos EES o trabalho é o elemento cen­
tral. A manutenção de cada posto de tra­
balho tem prioridade maior do que a 
lucratividade. Conforme Razeto apud 
Gaiger et a l, “a valorização do trabalho 
próprio define a racionalidade destas pe­
quenas em presas de trabalhadores.” 
(1999:36). E nesse sentido que se pode 
identificar o vínculo entre acumulação e 
cooperação. A acumulação está subordi­
nada ao atendimento das necessidades de­
finidas pelo coletivo de trabalhadores, aos 
objetivos da cooperação. Talvez por isso 
pode-se compreender porque, apesar de 
levarem em consideração problemas en­
frentados, praticamente todos os trabalha­
dores entrevistados na pesquisa de Gaiger 
et alii não cogitam voltar a trabalharem 
para um patrão ou a arriscarem-se sozinhos 
com um negócio próprio. Apesar de iden­
tificarem dificuldades e incertezas, apon­
tam vantagens em relação ao trabalho as­
salariado, destacando-se: renda monetária 
próxima ao valor obtido no mercado de 
trabalho; condição de co-proprietário e 
gestor do negócio, com poder de decisão 
em benefício dos próprios trabalhadores; 
valorização da auto-estima; desenvolvi­

mento intelectual e potencialidades profis­
sionais; viver o trabalho como algo digno 
e não como atividade penosa. A hipótese 
de que a força dos empreendimentos soli­
dários reside no fato de combinarem de 
forma original, o espírito empresarial3 com 
o espírito solidário4 fica demonstrada. Em 
síntese, a cooperação e a eficiência no tra­
balho se desenvolvem nos EES onde exis­
ta similitude de interesses e motivações dos 
membros; utilização de maior capacidade 
de trabalho conjunto, através de acordo no 
coletivo; busca pela ampliação do conhe­
cimento técnico e profissional apropriado 
pelo coletivo e incorporado à produção e 
distribuição equitativa dos resultados do 
trabalho, conforme a contribuição real de 
cada um e do coletivo.

OS SETORES ECONÔMICO- 
SOCIAIS DO MST

O MST pode ser definido como uma 
empresa social pelo caráter de seus empre- 
endim entos econômicos solidários. 
(Pasquetti, 1998). De fato, observamos em 
nossa pesquisa de campo em CPA’s e na 
experiência como docente em Curso de 
Especialização em Administração de Co­
operativas (CEACOP), que as atividades 
sociais e econômicas, onde existem, estão 
voltadas, em suas esferas de poder, para a 
construção de um modelo de gestão demo­
crático e participativo; busca-se o desen­
volvimento organizacional, através da 
motivação coletiva para o trabalho volun­
tário e remunerado; há o compromisso e 
disciplina pessoal de seus membros com o 
cumprimento dos objetivos sociais; na de­
finição das estratégias de crescimento eco­
nômico, a busca pelas sobras líquidas não 
é a referência principal, mas principalmen­
te, o desenvolvimento do ser humano, atra­
vés do resgate e ampliação da dignidade e 
da cidadania; geralmente, a propriedade é 
coletiva e deve beneficiar todos os associ­
ados e envolvidos; o cooperativismo para 
assentados do MST é entendido como um 
dos caminhos para a emancipação humana.

Quanto à sua trajetória, com 16 anos 
de atividades, encontra-se organizado em 
23 estados, em 600 assentamentos com 
cerca de 150 mil famílias. Nesse período, 
o MST destaca-se pelas atividades articu­
ladas de cinco setores. O Setor de Produ­

ção criou o Sistema Cooperativista dos 
Assentados (SCA) a partir da geração de 
400 associações de produção, 
comercialização e serviços, 49 cooperati­
vas de produção agropecuária (2.300 fa­
mílias), 32 cooperativas de prestação de 
serviços (11 mil sócios), 2 cooperativas re­
gionais de comercialização, 2 cooperati­
vas de crédito (6 mil sócios) e 96 
agroindústrias processadoras de frutas, lei­
te, grãos, café, carnes, doces e cana-de- 
açúcar. O SCA atua em cerca de 700 mu­
nicípios brasileiros. O Setor de Educação 
desenvolve pedagogia própria para esco­
las do campo em cerca de mil escolas pú­
blicas de assentamentos, com 75 mil cri­
anças e 2.800 professores da rede munici­
pal e estadual. Quanto ao Setor de Comu­
nicação, coordena as atividades do Jornal 
Sem Terra e acompanha a formação de re­
pórteres populares, programas de rádio e 
rádio comunitária em assentamentos, di­
vulgação de informações, notícias na pá­
gina da Internet e via e-mail para diversas 
organizações e grupos de apoio em nível 
nacional e internacional. E o Setor de Di­
reitos Humanos articula uma rede nacio­
nal com 60 advogados que trabalham de 
forma voluntária, em processos que envol­
vem prisões, assassinatos e outras questões 
relacionadas com a defesa da reforma agrá­
ria. O Setor de Relações Internacionais 
coordena as atividades internacionais, prin­
cipalmente em fóruns como a Via Campo­
nesa que agrega 80 organizações campo­
nesas dos 5 continentes.

ORGANIZAÇÃO DA PRODU­
ÇÃO E DO TRABALHO 

ENQUANTO FATOR 
POTENCIALIZADOR DO 

DESENVOLVIMENTO NOS 
ASSENTAMENTOS DE 
REFORMA AGRÁRIA

Estudo desenvolvido pela FAO/ 
INCRA (1998), em dez assentamentos 
considerados mais desenvolvidos e, em dez 
outros, considerados menos desenvolvi­
dos, identificou os principais fatores 
potencializadores do desenvolvimento que 
são, nesta ordem: a presença de crédito; o 
quadro natural e a organização do seu uso; 
o entorno produtivo e/ou consumidor; a 
organização da produção e a assistência
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técnica. A organização política e o apoio 
institucional (infra-estrutura produtiva e de 
serviços) atuam tanto na melhoria das con­
dições sociais dos assentados, como tam­
bém contribuem para potencializar os sis­
temas produtivos. Os principais fatores 
limitantes ao desenvolvimento dos assen­
tamentos encontrados pelo estudo são, em 
ordem de importância: o quadro natural; a 
infra-estrutura deficiente, principalmente 
em relação à falta ou precariedade das es­
tradas internas e de acesso; falta de assis­
tência técnica e a inexistência de organi­
zações produtivas e políticas entre os as­
sentados. A falta e/ou demora no acesso 
aos créditos e a infra-estrutura básica rela­
cionada à reforma agrária (PROCERA5, 
saúde, educação, habitação e energia elé­
trica) interferem negativamente tanto na 
perspectiva de obtenção de renda bem 
como na qualidade de vida dos assentados.

Dentro desse panorama, a organização 
da produção e do trabalho assume impor­
tante papel para o desenvolvimento de um 
assentamento. Onde existe maior organi­
zação política dos assentados, foi garanti­
do um melhor acesso às políticas públicas 
sociais e produtivas. Do mesmo modo, nos 
assentamentos analisados, onde havia fal­
ta de organização política, resultou em

baixa capacidade de interlocução com os 
diversos órgãos públicos, bem como na 
falta de organização produtiva, o que po­
dería permitir uma utilização mais racio­
nal dos investimentos e na potencialização 
dos sistemas produtivos. O mesmo estudo 
da FAO/INCRA constatou que há maior 
destinação de recursos para a reforma agrá­
ria para os assentamentos considerados 
como os de maior potencial de desenvol­
vimento. Esta prioridade é justificada pela 
relação custo/benefício, em uma situação 
de escassez de recursos frente à demanda 
total dos assentamentos. Os de maior po­
tencial de desenvolvimento são os que 
possuem melhores quadros naturais, con­
seguem dar contrapartida ao apoio gover­
namental e são ligados a movimentos soci­
ais que aceleram a organização produtiva.

ORGANIZAÇÃO DA PRODU­
ÇÃO E DO TRABALHO EM 

COOPERATIVAS DE REFOR­
MA AGRÁRIA DO MST

A partir do momento em que os traba­
lhadores sem terra foram se organizando, 
a cooperação agrícola vem se tornando 
uma importante ferramenta de desenvol­

vimento dos assentamentos de reforma 
agrária do MST. A cooperação pode inici­
ar com as formas mais simples tais como: 
mutirão, troca de serviços e/ou de insumos, 
grupos de trabalho coletivo, semicoletivos 
e associações prestadoras de serviço e ir 
evoluindo, aos poucos, em direção a for­
mas mais desenvolvidas de cooperação, 
como as Cooperativas de Prestação de 
Serviços (CPS), as Cooperativas de Pro­
dução e Prestação de Serviços (CPPS), Co­
operativas de Crédito e as Cooperativas de 
Produção Agropecuária (CPA’s). Através 
das propostas de CPA’s, desenvolve-se o 
Sistema Cooperativista dos Assentados 
(SCA) para superação do isolamento das 
experiências. O SCA está estruturado em 
nível nacional, através da CONCRAB 
(Confederação das Cooperativas de Refor­
ma Agrária do Brasil), em nível estadual, 
com as Cooperativas Centrais Estaduais e 
as Cooperativas Regionais e, em nível mu­
nicipal, com as CPA’s. Na CPA, a terra per­
manece sob controle do coletivo, a não ser 
a pequena parcela destinada à produção de 
subsistência de cada associado. Todos os 
investimentos estão sob controle e em 
nome da CPA. O planejamento da produ­
ção é coletivo. Com relação à moradia, nor­
malmente, formam-se agrovilas, as quais 

permitem quebrar o isolamen­
to social das famílias assenta­
das e criar laços de integração 
comunitária, de forma perma­
nente. Além disso, o fato das 
casas estarem próximas umas 
das outras e com certa urbani­
zação, viabiliza economica­
mente a possibilidade de se re­
alizarem investimentos sociais, 
seja por parte do Estado quan­
to pela própria comunidade, em 
obras de infra-estrutura que re­
presentam melhoria da qualida­
de de vida como escolas, cre­
ches, energia elétrica, esgotos 
sanitários, água encanada e po­
tável, telefonia, entre outras.

Nas CPA’s, o trabalho é di­
vidido e organizado em seto­
res de produção e serviços. Esta 
forma de divisão e organiza­
ção, no entanto, depende das 
características específicas do 
grupo, como por exemplo, grau
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Crianças na escola da COOPERUNIÃO - Cooperativa de Produção Agropecuária União do Oeste, fundada em 1990, no 
assentamento “Conquista da Fronteira”, município de Dionisio Cerqueira/SC, próximo à divisa com a Argentina, onde moram 
cerca de 60 famílias (120 sócios), que lidam com mais de 40 produtos, sendo os principais erva-mate e fumo.
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de companheirismo via luta pela terra em 
periodo anterior ao assentamento e na fase 
do acampamento; se há relação de paren­
tesco e de parceria na realização do traba­
lho com desempenho equivalente; a capa­
cidade de organização interna; a existên­
cia de quadros técnicos e o nível de quali­
ficação dos trabalhadores. Depende tam­
bém do fato de os assentados divergirem 
ou não quanto às culturas agrícolas que irão 
produzir, da intensidade de uso de insumos 
e quanto à aquisição de máquinas, entre 
outros. Esse conjunto de aspectos é forte­
mente influenciado pela trajetória de vida 
e de trabalho das famílias cooperadas (Eid 
et al., 1998). A CPA é complexa porque se 
constitui como EES de gestão, produção e 
de trabalhos coletivos. Atualmente, para 
se criar uma, o MST estabelece alguns 
condicionantes: além da terra estar sob 
controle do coletivo, a cooperativa deve 
liberar quadros para os movimentos soci­
ais, deve estar em uma área estratégica e 
ter um plano estratégico de desenvolvimen­
to. Em nível nacional, no ano de 1998, es­
tavam em operação 49 CPA’s e 32 CPS’s.

Nesse estudo, estaremos concentrando 
nossa análise na organização interna das 
CPA’s. Todas possuem Estatuto Social, 
Regimento Interno, Assembléia Geral, 
Conselho de Administração ou Conselho 
Deliberativo ou Coordenação, Conselho 
Diretor ou Diretoria Executiva, Conselho 
Fiscal, Setores de Trabalho e Núcleos.

O trabalho é organizado internamente 
através dos setores de trabalho que agre­
gam todos os associados da cooperativa. 
Trata-se de uma instância de base da es­
trutura da cooperativa. Cada cooperativa 
organiza seus setores conforme as ativida­
des que desenvolve, tais como os setores 
de grãos, horta, animal, máquinas, agro­
indústria, administrativo, vendas, entre 
outros. Cada setor tem seu coordenador 
eleito pelos associados membros de cada 
setor. Quanto à composição das instâncias 
de poder, mesmo que sejam escolhidos 
pelos setores, os coordenadores terão que 
ser aprovados pela Assembléia Geral. E 
na base da estrutura, tem-se os núcleos que 
são instâncias com características políti­
co-organizativas, com espaços de discus­
são sobre diversos temas referentes ao con­
junto da cooperativa, a vida de seus asso­
ciados e às questões ligadas ao MST. Nem

todas as CPA’s possuem núcleos organiza­
dos e em funcionamento. Quanto ao pla­
nejamento, não há um método unificado, 
na medida em que este é feito de forma 
diferenciada em cada uma delas, porém, 
com algumas características comuns. Em 
todas as CPA’s o mínimo de planejamento 
que se tem é o plano de safra por produto. 
A partir dele, os setores organizam o tra­
balho dos associados e avaliam periodica­
mente o andamento dos trabalhos. No es­
tágio atual de desenvolvimento das CPA’s6, 
poucas possuem planejamento de longo 
prazo, com horizontes para 5 a 7 anos. Essa 
dificuldade se justifica se levarmos em 
consideração que as CPA’s, normalmente, 
originam-se de grupos informais de traba­
lho coletivo.

ANÁLISE DE
INSTRUMENTOS DE GES­

TÃO EM COOPERATIVAS DE 
REFORMA AGRÁRIA DO MST

Primeiramente, para não incorrer em 
erro de dimensionamento do tamanho de 
cada unidade produtiva e do número de 
cooperados, trabalhadores que serão futu­
ros cooperados, gradativamente, percebem 
que é necessário um estudo de mercado e 
análise da viabilidade social e econômica 
do projeto de criação de uma CPA. O es­
tudo pode indicar tipos de produtos que 
possuem demanda no mercado -  padrões 
e diferenciados - o preço possível de ser 
obtido, a tecnologia adequada de produ­
ção, a escala mínima viável para a unida­
de de produção. A análise de viabilidade 
do projeto se faz necessária para 
dimensionar corretamente a obra, o lay out, 
a projeção do fluxo do processo de produ­
ção, verificar as exigências legais e nor­
mas ligadas aos serviços de inspeção sani­
tária e os equipamentos necessários ao pro­
cesso produtivo, além dos postos de tra­
balho e a qualificação necessários. Com 
informações qualificadas, uma cooperati­
va pode passar a planejar suas ações e in­
versões de maneira mais segura, definin- 
do-se com menor grau de incerteza, pos­
tos de trabalho, requisitos de qualificação, 
número de cooperados necessários, entre­
tanto, adequados a cada realidade e sem 
deixar de levar em consideração o tempo 
para lazer, cultura, educação e outras ati­

vidades.
Numa perspectiva de viabilidade, faz- 

se necessário buscar permanente ganho de 
produtividade e qualidade. Para isso, existe 
a preocupação com a formação contínua 
de quadros técnicos. Além disso, conside- 
ra-se necessário que os dirigentes tenham 
algum tipo de experiência administrativa. 
No entanto, devido a baixa escolaridade 
dos associados, são poucos os que possu­
em experiência e qualificação na área de 
gestão de uma pequena propriedade 
(Christoffoli, 1998).

Face a isso, a CONCRAB criou o Ins­
tituto Técnico de Capacitação e Pesquisa 
da Reforma Agrária (ITERRA), instalado 
no município de Veranópolis, no Rio Gran­
de do Sul. Esse centro de formação e 
capacitação técnica promove, entre outros 
cursos, o curso Técnico em Administra­
ção de Cooperativas (TAC) e as Oficinas 
de Capacitação Técnica em 
Agroindustrialização, que visam qualificar 
assentados. Dentre os métodos de 
capacitação m assiva utilizados pela 
CONCRAB, destacam-se os Laboratórios 
Organizacionais (LO), que buscam formar 
quadros organizadores de empresas 
associativas e os LO de Cursos, os quais 
visam a capacitação em algumas áreas 
técnicas específicas. Nos cursos de Forma­
ção Integrada com a Produção, os partici­
pantes conjugam trabalho no lote indivi­
dual ou coletivo com o aprendizado de téc­
nicas agropecuárias e noções organizativas 
(Concrab, 1996b). A contínua preocupa­
ção com a capacitação técnica dos coope­
rados tem levado a buscar parcerias com 
algumas universidades brasileiras para o 
desenvolvimento de cursos de especiali­
zação superior em gestão de cooperativas.

Para o MST, perseguir um mercado 
alternativo parece estratégico para sobre­
vivência e crescimento, tendo as seguintes 
características: popular, local/regional; ide- 
ológico/propaganda da reforma agrária; de 
comercialização direta entre os trabalha­
dores. De fato, conforme estudo de Kunz 
( 1999), a experiência na criação de canais 
próprios de aquisição de matéria-prima 
básica para unidades de beneficiamento de 
erva-mate por cooperativas dos três esta­
dos da Região Sul, através de relações de 
intercooperação, mostra que esse pode ser 
um importante caminho a ser desenvolvi­
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do, a intercooperação por ramo de ativi­
dades. Buscar novos mercados para pro­
dutos de maior valor agregado pela via da 
diferenciação de produtos, através do uso 
da marca registrada “Produtos da Terra” , 
ou pela via de preços menores, parecem 
ser alternativas interessantes. No Estado do 
Rio Grande do Sul, a Cooperativa Regio­
nal dos A gricultores A ssentados 
(COOPERAL), desenvolveu sementes 
agroecológicas BIONATUR, onde não fo­
ram usados agrotóxicos ou qualquer subs­
tância tóxica ou agressiva ao homem ou à 
natureza no seu cultivo, pós-colheita ou em 
seu enlatamento. Observa-se uma preocu­
pação crescente no desenvolvimento da 
agricultura orgânica enquanto uma alter­
nativa em relação à agricultura tradicional 
que utiliza agrotóxicos ou a transgènica. 
Estudo desenvolvido por Cadore (1999), 
analisa a viabilidade da produção de arroz 
agro-ecológico pela cooperativa 
COOPAN, no estado do Rio Grande do 
Sul. Outra estratégia é a diversificação da 
produção. As cooperativas não apenas 
podem elevar seus rendimentos, garantir 
um fluxo de caixa com receitas ao longo 
do ano, garantir renda nos períodos de 
flutuações na demanda ou por perda da 
colheita, mas também tendem a reduzir a 
mão-de-obra ociosa nos assentamentos. 
Porém, a diversificação intensiva, no atu­
al estágio de desenvolvimento das coope­
rativas, pode acarretar perda de foco do 
negócio. Nesse sentido, a adoção de algu­
mas normas técnicas de produção vem sen­
do introduzidas gradativamente no proces­
so produtivo e administrativo (Christoffoli, 
1998), ao mesmo tempo em que se perce­
be pelos depoimentos dos dirigentes do 
MST, da CONCRAB e de diversas CPA’s, 
uma preocupação pelo desenvolvimento do 
cooperativismo autêntico no interior da 
organização, sem ter de se reproduzir a 
organização tay lorista  do trabalho, 
centralizadora e excludente.

De fato, para alcançar a eficácia nas 
decisões tomadas, além do acerto na to­
mada de decisão, é necessário se ter a ade­
são de todos que vão executá-la. No en­
tanto, um dos maiores desafios para os EES 
é o de encontrar mecanismos de poder e 
de decisão que sejam equilibrados atenden­
do às exigências essenciais da democracia 
e da eficácia organizacional (Christoffoli,

1998; Eid e Pimentel, 1999 e 2000). Para 
garantir esse equilíbrio, os dirigentes da 
CONCRAB entendem que a formação e a 
capacitação deve ser continuamente desen­
volvida entre os cooperados, em todos os 
níveis hierárquicos - dirigentes, coordena­
dores e base (Gonçalves, 1999; 97). Ob­
serva-se que normalmente ocorre uma forte 
possibilidade de diluição de responsabili­
dades dos cooperados na gestão e no tra­
balho da cooperativa. Onde acontece, pode 
ocorrer que não se estabelece a responsa­
bilidade de quem atua com desleixo ou 
ineficiência no processo produtivo e no 
gerenciamento, assim como também não 
ocorre o reconhecimento e estímulo aos 
que desempenham sua função de forma a 
cum prir ou superar as expectativas. 
Christoffoli conclui em sua análise que há 
necessidade de se definir claramente as 
atribuições e níveis de autoridade e res­
ponsabilidade dos coordenadores e das 
instâncias de base. Caso isso não ocorra, 
os coordenadores podem não se sentir res­
paldados em assumir o ônus das decisões 
operacionais que lhes caberia. O efeito dis­
so pode ser a morosidade na tomada de 
decisões, afrouxamento no ritmo e na pro­
dutividade do trabalho e dissolução da hi­
erarquia funcional.

Com relação à jornada diária de traba­
lho, normalmente estabelece-se um horá­
rio mínimo de trabalho que cada associa­
do deve cumprir, geralmente de oito ho­
ras. A jornada varia conforme as deman­
das das atividades da cooperativa. Como 
as CPA’s trabalham principalmente com 
atividades agropecuárias ocorre, em alguns 
casos, um desbalanceamento entre o po­
tencial disponível de trabalhadores e a ne­
cessidade concreta de trabalho. Há neces­
sidade de se organizar o trabalho de modo 
a haver a melhor utilização possível da 
mão-de-obra. A distribuição das sobras é 
por horas ou dias trabalhados. No entanto, 
pode ocorrer que nos coletivos novos pas­
sa-se um período de tempo em que a coo­
perativa não tenha condições de gerar re­
ceitas para distribuir aos sócios. Com isso, 
pode haver desistência por parte de algu­
mas famílias, uma das principais causas 
que levam cooperados a se desligarem de 
cooperativas, conforme estudo desenvol­
vido por Gumieiro (1999). Por outro lado, 
a noção de valor de troca dos bens, equi­

pamentos, ferramentas, animais, instala­
ções fica clara somente quando o coope­
rado toma contato direto com o mercado, 
através da venda ou troca de um produto 
por outro, o que nem sempre é o caso (Eid 
et al., 1998).

Como alguns exemplos de bons resul­
tados, pode-se verificar os dados de dois 
assentamentos: um no estado de São Pau­
lo e outro no estado do Rio Grande do Sul 
(CONCRAB, 1996a, 1996b, 1998). A pro­
dutividade de algumas culturas agrícolas 
do Assentamento Fazenda Pirituba - mu­
nicípio de Itapeva, estado de São Paulo - 
são superiores em comparação com a mé­
dia obtida no estado de São Paulo (safra 
1997/98), a exemplo do milho (+34%; 
79,64 sacas/hectare), milho safrinha 
(+64%; 69,71 sacas/hectare), feijão das 
águas (+19%; 23,97 sacas/hectare), feijão 
da seca (+17%; 21,62 sacas/hectare), soja 
(+66%; 53,99 sacas/hectare), trigo (+21%; 
39,45 sacas/hectare) e limão (+48%; 860 
caixas/hectare).

No segundo exemplo, quando se com­
para a situação existente em 1988 e após 
12 anos da implantação do Assentamento 
do MST no município de Sarandi no esta­
do do Rio Grande do Sul, fica demonstra­
da novamente a importância e a necessi­
dade da reforma agrária no país. Alguns 
elementos: número de habitantes na pro­
priedade passa de 55 pessoas para 1226. 
Se antes tinha 5 casas, atualmente tem 243. 
Foram construídas 5 escolas e 1 creche. 
Quanto à infra-estrutura produtiva e cria­
ção de animais, antes a propriedade não 
tinha nada. No início do ano 2000 contava 
com 1 frigorífico, 114 implementos agrí­
colas, 35 tratores, 7 colheitadeiras, 15 ca­
minhões, 7 pocilgas, 13 estábulos, 163 
galpões, 4 armazéns, 4 estufas, 56 açudes, 
10 poços artesianos, 6 barragens, 21 mil 
aves, 2 mil bovinos, 3 mil suínos,.... para 
criação/produção diversificada de legu­
mes, verduras, frutas, animais para abate e 
leiteiro, mel, reflorestamento e outras.

CONCLUSÃO

A lógica da Economia Solidária é opos­
ta à lógica do mercado globalizado. Este, 
em sua perseguição pelo lucro máximo, 
separa-se de questões que não sejam eco­
nômicas. Tradicionalmente a globalização
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e seus impactos sobre o setor agrário é in­
terpretada como um processo de padroni­
zação de políticas de fazenda, aumentan­
do-se a expansão das fronteiras agrícolas, 
medidas uniformes de proteção ambiental, 
aumento da competitividade e da produ­
ção e comercialização de alimentos com 
controle cada vez maior, por firmas 
transnacionais, sobre a cadeia produtiva.

Porém, longe de conduzir à 
homogeneidade, a globalização pode ofe­
recer a oportunidade de repensar a diver­
sidade local e pode ajudar comunidades 
locais a encontrarem novos espaços no 
mercado em uma economia global nova ou 
resistir às pressões globais (McMichael 
apud Yair, 2000:2). Nem os valores clás­
sicos nem os princípios podem prover 
meios suficientemente resistentes à amea­
ça do paradigma neoliberal. Isso implica 
ir além da doutrina convencional sobre 
cooperativismo e de recorrer à variedade 
de formas sociais, culturais e que a comu­
nidade espera que sejam adotadas pelas 
cooperativas, principalmente as rurais 
(Yair, 2000:13).

Procurou-se mostrar que no Brasil, a 
dinâmica interna de organização social e 
produtiva e os desafios e alternativas de­
senvolvidas pelas cooperativas de produ­
ção agropecuária do Movimento dos Tra­
balhadores Rurais Sem Terra nos levam a 
concluir que fazem parte da Economia 
Solidária, em processo de gestação em di­
versas regiões do país. No estágio atual de 
desenvolvimento de nossa pesquisa, obser­
vamos que no interior do MST, na prática, 
há uma preocupação crescente entre diver­
sos dirigentes de CPA’s localizadas em di­
versos estados, principalmente nos da Re­
gião Sul do Brasil, em buscar o equilíbrio 
crítico entre, por um lado, a ampliação dos 
ganhos sociais e políticos - resgate da dig­
nidade e apoio às lutas dos trabalhadores - 
e, por outro, melhorar a eficiência na ges­
tão das cooperativas buscando a sobrevi­
vência e crescimento, a fim de se evitar 
que um descompasso possa levar à ruptu­
ra da coesão social. Dada a importância 
desse objeto de estudo, ressaltamos a im­
portância do desenvolvimento de estudos 
de caso concretos e que sejam evitadas 
generalizações abstratas deslocadas da re­
alidade social e política dos assentamen­
tos. Os estudos devem levar em conside­

ração, pelo menos, três outros elementos 
na condução da análise: a estrutura 
fundiária diferenciada em cada região do 
país, trajetória social e política dos assen­
tados e o papel dos organismos governa­
mentais em cada região.

*  Farid Eid é Prof. Adjunto do Dpto. de En­
genharia de Produção da Universidade Fe­
deral de São Carlos.
** Andréa Eloisa Bueno Pimentel é Douto­
randa do Programa de Pós-Graduação em 
Engenharia de Produção da Universidade Fe­
deral de São Carlos.

NOTAS

1. Versão modificada do trabalho apresentado e 
publicado nos Anais do: Taller Internacional de 
O rdenam iento Territo ria l y  D esarro llo  
Socioeconómico, Havana, Cuba, 10 a 12 de no­
vembro de 1999 ; X  World Congress of Rural 
Sociology e XXXVIII Congresso Brasileiro de Eco­
nomia e Sociologia Rural, Rio de Janeiro, Brasil, 
30 de julho a 5 de agosto de 2000.

2. Pesquisa desenvolvida no Programa de Estu­
dos sobre Agricultura e Desenvolvimento Susten­
tado (PROGESA/UERJ) para o Núcleo de Estu­
dos Agrário e Desenvolvimento (NEAD) do Minis­
tério da Política Fundiária.

3. O espírito empresarial se desenvolve com apli­
cação de ferramentas tais como gerenciamento, 
planejamento, capacitação, eficiência e viabilida­
de econômica.

4. Por espírito solidário entende-se o desenvolvi­
mento prático de valores tais como, cooperação, 
autogestão, democracia e propriedade comum.

5. Programa de Crédito Especial da Reforma Agrá­
ria, extinto em 1999.

6. O MST considera que a evolução de uma CPA 
se dá através de três etapas, não necessariamen­
te sequenciais e com coexistência de mais de uma 
etapa: a) produção agrícola para subsistência; b) 
comércio de excedente; c) agroindústria.
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